
 

 

 
 

 

ATA da Reunião do CONSELHO GESTOR com o COMITÊ DE ATENÇÃO PRIORITÁRIA AO PRIMEIRO 
GRAU 

 
 

LOCAL 
 

 DATA 
 

HORÁRIO 
INÍCIO 

 

HORÁRIO 
FIM 

Plataforma de videoconferência 
ZOOM: https://us02web.zoom.us/j/89491965207?pwd=YTRuZGN6S29HYWdjQUhleENNMXBXQT09 
YOUTUBE: https://youtu.be/vj9bvKDo4IE 

 

 

17/09/2021 
 

8h 
 

09h42 

 

 

PAUTA 

8h -8h10 - Abertura - Desembargador Presidente 

8h10 - 8h20 - Abertura - Desembargadora Corregedora e Vice-Presidente 
 
8h20 - 9h - Tema: Segurança Institucional 
Justificativa: Considerando o cenário de crescente violência no país e a situação de animosidade que paira sobre as Eleições 2022, inclusive sobre a lisura do 

pleito e a atuação desta justiça especializada, sugerimos debate sobre as estratégias de reconhecimento de riscos aos Cartórios, aos servidores e 

magistrados, para atuação preventiva. Colegas relatam ser pouca a vigilância armada e pouco monitoramento. 

Comitê 1º Grau (10min) 
SAF - COSEG – SESEI (15min) 
Discussões e deliberações (35min) 
 
9h – 9h30 - Tema: redução do consumo de energia elétrica, haja vista as exigências constantes do Decreto Federal n. º 10.779/2021 
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Diretor-Geral e SAF (10min) 

Discussões e deliberações (20 min) 

 
9h30 - Considerações finais, avaliação da reunião e encerramento TODOS 

 

 

 

 

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 
O Desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos, Presidente: declarou aberta a reunião do Conselho Gestor com o Comitê de Atenção Prioritária ao 1º 
Grau, cumprimentando os presentes, magistrados e servidores. Destacou a importância das reuniões, muito embora, seja uma atividade a que muitos não 
estão acostumados. Ressaltou que sempre adotou essa prática de interação e que os resultados em sua gestão já começaram a aparecer, a exemplo da 
melhoria do Tribunal no Ranking da Tranparência em 2021, alcançando a sétima colocação na Justiça Eleitoral, com o percentual de 93,30%. Pediu a proteção 
de Deus e passou a palavra ao Diretor-Geral.  

 

 

1 – Segurança Institucional 

 

Secretário de Administração e Finanças subtituto, Sherlan Buhatem Anunciação: iniciou apresentando os custos do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão 
com segurança armada e desarmada, assim como as ocorrências registradas em 2020 e 2021. Mencionou que para a modernização do Circuito Fechado de 
TV o investimento é de R$ 2.400.000,00 e que o TSE não recomenda a intalação desses postos de vigilância, devido a seu alto custo. Apontou que a Diretriz 
é implantar CSTV em todas Zonas Eleitorais. 
 
Diretor-Geral, Dr. Luann de Matos Oliveira Soares: informou que, nos últimos anos, o TSE reduziu a verba para segurança armada, razão pela qual não temos 
esse tipo de segurança em todas as zonas 
 
Michelle Pimentel Duarte, Chefe Cartório da 6ª Zona Eleitoral, Caxias:  resgatou que a reflexão sobre a segurança institucional e sua inclusão na pauta da 
reunião surgiu na efervescência das notícias de mobilização para o 7 de setembro. Ressaltou que, em 2022, seremos alvo de ameaças. Não somente os 
magistados, mas todos os que forem da Justiça Eleitoral. Reforçou que a necessidade de segurança é durante todo o processo eleitoral e não somente no 
dia das eleições. 
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Dr. Douglas Lima da Guia, Juiz Eleitoral da 55ª Zona Eleitoral, Carutapera: perguntou ao Diretor-Geral se há viabilidade jurídica, no âmbito TRE-MA, para 
firmar Termo de Cooperação Técnica com a Polícia Militar do Estado, visando aproveitar a mão-de-obra dos policiais militares reformados na segurança 
predial, nos moldes do Ministério Público e da Justiça Estadual. 
 
Diretor Geral, Dr. Luann de Matos Oliveira Soares: respondeu que perguntou no grupo de whatsapp dos Diretores Gerais e verificou que o TRE-CE possui 
convênio com o governo do Estado e a prefeitura de Fortaleza. Soube ainda que o TRE-BA conta com 70 policiais que fazem a segurança da capital. Infomou 
que, não havendo impedimentos, levará  essa sugestão ao Presidente e à Corregedora para que este Tribunal firme convênio semelhante. 
 
Presidente, Desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos: mencinou acerca de uma lei estadual, que rege essa matéria. Ressaltou que o TRE não tem 
autonomia orçamentária. Comunicou o valor que está sendo investido na  reforma do Fórum Eleitoral da Capital: R$ 10.000.000,00. 
 
Dr. Fernando Jorge Pereira, Juiz Eleitoral da 56ª Zona Eleitoral, Barreirinhas: sugeriu uma reunião dos juízes com as forças de segurança e fiscais de partido. 
Destacou que conhecem as limitações orçamentárias, contudo, reforçou a sugestão para tentar firmar convênios, pelo menos, próximos às eleiçoes, pois a 
presença física inibe os mal intencinados. Caso não seja possível para todos, recomendo que, pelo menos, as grandes zonas eleitorais não sejam privadas 
dessa segurança armada. 
 
Presidente, Desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos: preveniu que a limitação orçamentária é gigantesca. 
 
Corregedora Regional Eleitoral e Vice-Presidente, Desembargadora Angela Maria Moraes Salazar: enfatizou a importância da manutenção do contato com 
o comando da policia militar. O diálogo permanente com candidatos, fiscais é muito importante para o equilibrio dos ânimos, assim como pela efetividade 
dos trabalhos. 
 
Presidente, Desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos: advertiu que os juízes(as) não podem deixar tudo por conta dos Chefes de Cartório e passou 
a Presidência  da reunião para a Corregedora, temporariamente. 
 
Assessor Especial da Presidência, Gilson Rodrigues Borges: parabenizou a todos pelas valiosas contribuições e reiterou a importância das reuniões, celeiros 
de ideias, as quais devem ter a viabilidade analisada, a fim de serem efetivadas. Noticiou que foi criada a Assessoria de Planejamento e Monitoramento de 
Eleições (ASPEL) e que a segurança é um dos processos de eleição acompanhado pela ASPEL. 
 
Francisca de Oliveira Garcia, Chefe de Cartório da 54ª Zona Eleitoral, Presidente Dutra: lembrou que, em 2008, houve um episódio muito preocupante em 
sua zona eleitoral: na segunda-feira após as eleições, os candidatos perdedores se reuniram param invadir o fórum e a polícia destacada para fazer asegurança 
das eleições já estava em São Luís. Na época, a juíza eleitoral chamou a polícia e determinou sua saída do fórum e, se possível, até da cidade. Observou que 
as câmeras laterais não funcionam e que acontecem muitos assaltos nas laterias do Fórum, contudo as câmeras não visualizam as laterais, somente a frente 
do prédio. 
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Secretário de Administração e Finanças subtituto, Sherlan Buhatem Anunciação: registrou a necessidade de instalação de câmeras nas laterais. 
 
Presidente, Desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos: agradeceu pela informação da Francisca e destacou a necessidade de que essas ocorrências 
sejam reportadas à Corregedoria. Pois essse caso já deveria ter sido comunicado. 
 
Corregedora Regional Eleitoral, Desembargadora Angela Maria Moraes Salazar: pontuou que a segurança na área lateral do fórum é uma questão de 
segurança pública. 
 
Presidente, Desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos: enfatizou que tudo o que ocorre nas Zonas Eleitorais deve ser compartilhado com a 
Presidência e com a Corregedoria. 
 

Corregedora Regional Eleitoral, Desembargadora Angela Maria Moraes Salazar: sugeriu o diálogo como política de prevenção. O(a) magistrado(a) deve 
assumir essa responsabilidade, pois ele(a) é o(a) primeiro(a) Corregedor(a) da Zona Eleitoral. Isso proporciona segurança tanto para a comunidade, como 
para o Chefe de Cartório. Reiterou que não se deve deixar tudo sob a responsabilidade do Chefe de Cartório.  
 
Dr. Fernando Jorge Pereira, Juiz Eleitoral da 56ª Zona Eleitoral, Barreirinhas: ressaltou a importância de dar ampla publicidade quanto ao tempo de duração 
da totalização, visando reduzir expectativas e evitar especulações. Sugeriu que a Escola Judiciária Eleitoral promova dois cursos: um de inteligência eleitoral 
(Polícia Federal ou ABIN), que trata dos meios pelos quais o Juiz(a) eleitoral pode rastrear e monitorar os boatos que estão surgindo na Zona Eleitoral e outro 
sobre fake-news, sugerindo que seja ministrado pelo magistrado Paulo Roberto Brasil Teles de Menezes, que posui obra publicada sobre o tema.  
 
Assessora de Imprensa e Comunicação Social, Danielle de Oliveira Cavaignac: informou que a EJE, inclusive, solicitou divulgação desse curso sobre fake-
news com o Dr. Paulo. 
 
Deliberações:  
- DG e SAF: verificar a viabilidade de firmar Termo de Cooperação Técnica com a Polícia Militar do Estado. 
- SAF: verificar a instalação de câmeras no Fórum de Presidente Dutra. 
- EJE: verificar a possibilidade de ofertar os dois cursos sugeridos pelo Dr. Fernando Jorge. 
- Chefes de Cartório e Magistrados: informarem a Presidência e a Corregedoria sobre ocorrências ou sinistros relevantes, ou outros assuntos necessários, 
para que sejam adotadas as providências devidas. 

 
 

 
2 – Necessidade de redução de consumo de energia elétrica no âmbito do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão por exigência do Decreto 10779/2021 
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Diretor-Geral, Dr. Luann de Matos Oliveira Soares: informou sobre a necessidade de redução do consumo de energia, em atendimento ao decreto 
presidencial para essa finalidade. Mencionou que o Plano de Ação e a Portaria do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão serão assinados nesta data e 
solicitou ao Sherlan (SAF susbtituto) para apresentar o plano e espelhar a portaria. Ressaltou que o referido plano de ação foi encaminhado ao Comitê 1º 
grau, para sugestões. 
 
Secretário de Administração e Finanças subtituto, Sherlan Buhatem Anunciação: explanou que a Portaria nº 1244/2021 constituiu a Comissão Interna de 
Conservação de Energia – CICE, composta por 17 membros das unidades adminstrativas do TRE-MA, cuja finalidade é assessorar a alta administração na 
adoção de medidas para a redução do consumo de energia elétrica. A minuta já está pronta com Gilson (ASESP) e a meta é reduzir 20% do consumo, no 
período de setembro/2021 a abril/2022. Informou que será divulgado na internet o ranking de redução de energia, visando promover a conscientização 
institucional. O anexo contêm 23 recomendações. 
 
Diretor-Geral, Dr. Luann de Matos Oliveira Soares: mencinou que o colega Paulo Mendes, servidor que é engenheiro elétrico  com vasta experiência por ter 
trabalhado na CEMAR, auxiliou na elaboração dessa minuta. Prosseguiu lendo a minuta. 
 

Michelle Pimentel Duarte, Chefe Cartório da 6ª Zona Eleitoral, Caxias:  sugeriu que os itens listados no anexo sejam agrupados por assunto, para facilitar a 
efetiva de todas as providências, como um check list. 
 
Deliberações:  
ASESP: revisar o anexo para contemplar a sugestão de Michelle. 
 

 
 

6 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Coordenadora de Planejamento Estratégia e Gestão, Karla de Faria Abdala Félix: lembrou sobre a data da próxima reunião. Diante da impossibilidade da 
presença do Presidente e da Corregedora a próxima reunião do Conselho Gestor com o Comitê de Atenção Prioritária ao 1º Grau foi reagendada para o dia 
10 de dezembro. A Coordenadora da COPEG parabenizou a todos, principalmente a alta administração, por promover o que o TCU denomina: Escuta Ativa 
das Partes Interessadas. 
 
Corregedora Regional Eleitoral e Vice-Presidente, Desembargadora Angela Maria Moraes Salazar: agradeceu pela participação de todos. 
 
O Desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos, Presidente: agradeceu e finalizou a reunião. 
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 Próxima reunião: 

 

A próxima reunião do Conselho Gestor com o Comitê de Atenção Prioritária ao Primeiro Grau foi reagendada para o dia 10 de dezembro. 

 

 

PARTICIPANTES 
NOME CARGO MEMBRO 

Des. José Joaquim Figueiredo dos Anjos Des. Presidente do TRE Conselho Gestor 

Desa. Ângela Maria Moraes Salazar Corregedora Regional Eleitoral Conselho Gestor 

Luann de Matos Oliveira Soares Diretor-Geral Conselho Gestor 

Sherlan Buhatem Anunciação Secretário de Administração e Finanças substituto Conselho Gestor 

Gualter Gonçalves Lopes Júnior Secretário de Tecnologia e Informação Conselho Gestor 

Carlos Eduardo Dias Almeida Secretário Judiciário Conselho Gestor 

Guilberth Marinho Garcês Secretário de Gestão de Pessoas Conselho Gestor 

Allana Machado Prazeres Costa Servidor da Secretaria indicado pelo Sintrajufe-MA Conselho Gestor 

Suplente: Dr. Fernando JorgePereira Juiz Eleitoral indicado pela AMMA Conselho Gestor 

Dr. Douglas Lima da Guia Magistrado de 1º grau eleito por votação direta   entre 
os seus pares, da respectiva jurisdição, a partir de lista 
de inscrição 

Coordenador do Comitê de Atenção 
Prioritária ao  Primeiro Grau 

Suplente: Dra Anelise Nogueira Reginato Magistrada de 1º grau eleita por votação direta entre os 
seus pares, da respectiva jurisdição, a partir de lista de 
inscrição 

Comitê de Atenção Prioritária ao  Primeiro 
Grau 

Dr. Antonio Elias de Queiroga Filho 
Magistrado indicado pela AMMA, com direito a 
voto 

Comitê de Atenção Prioritária ao 
Primeiro Grau 

Michelle Pimentel Duarte 
Chefe de cartório indicado pelo Tribunal a partir de 
lista de inscritos aberta a todos os interessados 

Comitê de Atenção Prioritária ao 
Primeiro Grau 
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Eduardo Daniel Pereira Neto 

Suplente: Lilianne Lopes Melo 

Chefes de cartório eleitos por votação direta entre os 
servidores de primeiro grau, a partir de lista de 
inscrição 

Comitê de Atenção Prioritária ao 
Primeiro Grau 

Francisca de Oliveira Garcia 
Chefe de cartório eleita por votação direta entre os 
demais servidores das Zonas eleitorais após indicação 
em lista tríplice pelo SINTRAFE-MA, com direito a voto 

Comitê de Atenção Prioritária ao 
Primeiro Grau 

Gilson Rodrigues Borges Assessor Especial da Presidência  

Karla de Faria Abdala Félix Coordenadora de Planejamento, Estratégia e Gestão  

Leana Batista Neves Coordenadoria de Orçamento e Finanças  

Danielle de Oliveira Cavaignac Assessoria de Imprensa e Comunicação Social  

Flávio Menezes de Miranda Seção de Planejamento e Programação Orçamentária  

Alysson Cristiano Maximo Diniz Seção de Segurança Institucional e Inteligência  

Célia Regina Mesquita Carneiro da Silva Mesquita Assessoria de Planejamento e Monitoramento de 
Eleições 

 

Fernando Neves da Costa e Silva Filho Chefe da Seção de Planejamento e Desenvolvimento  

Christiano Anderson Neitzke Assessoria de Imprensa e Comunicação Social  

Edineide Sales Braga Assistente da Seção de Pesquisa e Estatística  

Marinalva Carvalho Alencar Assistente da Seção de Planejamento e 
Desenvolvimento 
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO

AV. SENADOR VITORINO FREIRE - Bairro AREINHA - CEP 65010917 - São Luís - MA

 

CERTIDÃO

Eu , Douglas Lima da Guia, CPF 946.371.133-34, Coordenador do Comitê de
Atenção Prioritária ao 1º Grau do TRE-MA, certifico e dou fé do inteiro teor da ata constante
do documento SEI TRE-MA n.º 1493131, referente à reunião ocorrida em 17/09/2021.

São Luís - MA,  datado e assinado eletronicamente.

Documento assinado eletronicamente por DOUGLAS LIMA DA GUIA, Analista Judiciário, em
29/09/2021, às 16:11, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-ma.jus.br/autenticar
informando o código verificador 1493503 e o código CRC 4C775DA0.
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